
 
 

 

 

 

 

Regulamento da Biblioteca Jurídica da AAFDL 

 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento disciplina as condições de utilização da Biblioteca Jurídica da 

Associação Acedémica da Faculdade de Direito de Lisboa (doravante, AAFDL).  

 

Artigo 2.º 

Âmbito 

Com a Biblioteca Jurídica a AAFDL pretende proporcionar aos estudantes da Faculdade 

de Direito de Lisboa (doravante, FDUL) o acesso e empréstimo de obras jurídicas. 

 

Artigo 3.º 

Âmbito 

São finalidades da Biblioteca Jurídica a AAFDL: 

a) Proporcionar aos usuários obras jurídicas diversas, com o propósito de os auxiliar no 

seu desenvolvimento académico; 

b) Contribuir para a permanência no Ensino Superior dos estudantes da FDUL. 

 

 

 

 



 
 

 

 

Capítulo II 

Utilização 

Artigo 4.º 

Usuários 

1. São usuários da Biblioteca Jurídica da AAFDL: 

a) Os estudantes sócios da AAFDL: 

b) Os estudantes bolseiros; 

c) Os estudantes beneficiários dos apoios indiretos da AAFDL. 

2. Podem também beneficiar da Biblioteca Jurídica os estudantes que doarem livros à 

biblioteca jurídica, durante um ano a partir da data da doação. 

3. Os alunos que doem livros e pretendam ser usuários da biblioteca jurídica devem provar 

a sua doação, nomeadamente através da apresentação do comprovativo de doação.  

 

Artigo 5.º 

Identificação dos usuários 

1. O estudantes sócios da AAFDL serão identificados com o correspondente cartão de 

sócio. 

2. O estudantes bolseiros da DGES e beneficiários de apoios indiretos da AAFDL serão 

identificados através do cartão de sócio da AAFDL uma vez que tal cartão é gratuito 

para os estudantes nestas duas situações.  

3. Caso os estudantes referidos no número anterior não pretendam tornar-se sócios 

deverão apresentar comprovativo atribuição de bolsa para utilizar da Biblioteca 

Jurídica. 

 

Artigo 6.º 

Direitos dos usuários 

São direitos dos usuários: 

a) O empréstimo de obras jurídicas, de acordo com as condições estabelecidas no presente 

regulamento; 



 
 

b) Consultar livremente o catálogo da Biblioteca Jurídica da AAFDL; 

c) Receber informações sobre as regas de funcionamento da Biblioteca 

Jurídica da AAFDL; 

d) Apresentar críticas, propostas, reclamações e sugerir a aquisição de mais obras. 

 

Artigo 7.º 

Deveres dos usuários 

São deveres dos usuários: 

a) Cumprir as normas estabelecidas pelo presente regulamento; 

b) Preservar e zelar pela integridade das obras que lhe forem facultadas e devolvê-las no 

mesmo estado em que lhe foram transmitidas; 

c) Apresentar o cartão de sócio da AAFDL ou o devido documento que confirme a 

situação de usuário da Biblioteca Jurídico, de acordo com o artigo 5º do presente 

regulamento. 

d) Cumprir com o prazo estipulado para a devolução das publicações. 

 

Capítulo III 

Empréstimo de Obras 

Artigo 8.º 

Empréstimo 

1. Entende-se por empréstimo a cedência de obras jurídicas para leitura, em espaços 

exteriores às instalações da AAFDL. 

2. O empréstimo de obras jurídicas é um direito exclusivo dos usuários da Biblioteca Jurídica 

da AAFDL que se encontrem em situação regular, nomeadamente sem multas por 

incumprimento de prazos de devolução em atraso, salvo casos de manifesta urgência. 

3. O empréstimo de obras jurídicas implica a apresentação do cartão de sócio ou 

comprovativo da situação de usuário segundo o artigo 5.º do presente regulamento e o 

preenchimento de uma ficha de requisição a fornecer pela AAFDL.  

4. Ao assinar a ficha de requisição, o usuário compromete-se a devolver a publicação em 

bom estado de conservação e dentro do prazo previsto. 

5. Para efeitos do previsto no número anterior, entende-se que, no ato de requisição todos as 

publicações estão em bom estado de conservação, salvo indicação escrita em contrário. 

 



 
 

 

 

 

Artigo 9.º 

Prazos de empréstimo 

1. O prazo de empréstimo dos livros é de cinco dias (não úteis). 

 

Artigo 10.º 

Contagem dos prazos  

1. À contagem dos prazos são aplicáveis as seguintes regras: 

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer a requisição da obra 

jurídica, a partir do qual o prazo começa a correr; 

b) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer formalidades e suspende-

se aos sábados, domingos e feriados.  

2. Sempre que o dia de entrega da obra requisitada coincidir com um sábado, domingo, 

feriado ou dia de greve, a obra deve ser entregue no dia útil imediatamente a seguir. 

 

 

Artigo 11.º 

Limite de requisições 

Os usuários podem deter em simultâneo até três requisições.  

 

 

Artigo 12.º 

Renovação da requisição 

1. Findo o prazo de requisição esta pode ser renovada por igual período desde que nenhum 

outro usuário tenha manifestado interesse de requisitar a mesma obra. 

2. Se vários usuários procurarem a mesma obra e esta estiver requisitada forma-se uma lista 

de espera que impede a renovação da obra pela mesma pessoa. 

3. A renovação da requisição pode ser efetuada via telefónica. 

 

 

 

 



 
 

 Artigo 13.º 

Empréstimo prolongado 

1. Compete ao vogal da Ação Social, em conjunto com o Vice-Presidente da 

Intervenção Académica e da Política Educativa da AAFDL, decidir quais as obras 

passíveis de serem emprestadas por um período prolongado (semestral ou anual). 

2. Os usuários beneficiários deste tipo de empréstimo serão estudantes que 

comprovadamente se encontrem em situações de insuficiência económica. 

 

 

Capítulo IV 

Devoluções e Sanções 

Artigo 14.º 

Devolução dos obras 

Os usuários devem devolver as publicações no termo do prazo definido, de acordo com 

com o presente regulamento. 

 

Artigo 15.º 

Sanção por atraso 

1. A devolução das obras com atraso injustificado importa as seguintes sanções: 

a) Suspensão do direito de empréstimo por um período de uma semana se o atraso 

corresponder a um ou dois dias; 

b) Suspensão do direito de empréstimo por um período correspondente ao triplo dos 

dias de atraso acrescida de multa pecuniária cumputado com base nos seguintes 

valores: 

i. 0,20€ por cada dia de atraso entre o 3º e o 5º dia útil de atraso; 

ii. 0,50€ por cada dia de atraso entre o 10º e o 30º dia útil de atraso. 

2. A partir de um mês de atraso na devolução das obras, a suspensão do direito de 

empréstimo será o dobro do tempo do respetivo atraso, contados a partir da data em que 

ocorre a devolução. 

3. A partir de três meses de atraso injustificado o direito de empréstimo cessa 

definitvamente.  



 
 

4. A partir de seis meses de atraso considera-se que há apropriação indevida 

e seguir-se--ão os procedimentos previstos na lei. 

5. Compete ao funcionário responsável notificar os usuários das situações 

irregulares. 

6. Na pendência de dívidas por multas cobradas devido a atrasos na entrega das obras o 

direito de requisitar fica suspenso. 

 

 

Artigo 16.º 

Responsabilidade 

O usuário é sempre responsável pela obra que requisitou, não devendo em nenhum caso 

cedê-la a terceiros, tendo de a repor em caso de dano ou perda. 

 

Artigo 17.º 

Dano das publicações 

3. Considera-se dano de uma publicação: dobrar, cortar ou rasgar, escrever ou riscar, 

desenhar, sublinhar, sujar ou molhar as suas folhas e/ou capas, bem como arrancar 

ou inutilizar quaisquer sinalizações colocadas pela AAFDL. 

4. Compete ao vogal da Ação Social, em conjunto com o Vice-Presidente da 

Intervenção Académica e da Política Educativa da AAFDL, decidir se os danos 

causados a uma determinada publicação são ou não passíveis de responsabilização, 

nos termos do artigo anterior. 

 

Artigo 18.º 

Outras situações de suspensão 

O ato de retirar ou de tentar retirar publicações da Biblioteca Jurídica sem prévia 

requisição determina a suspensão imediata dos direitos de usuário. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Capítulo V 

Doações 

Artigo 19.º 

Doações de livros e outros documentos 

1. A Biblioteca Jurídica da AAFDL aceita legados e doações de obras ou outros 

documentos que contribuam para o enriquecimento do seu fundo documental. 

2.  Os doadores de obras têm direito a um comprovativo de donativo. 

 

Capítulo VI 

Disposições Finais 

Artigo 20.º 

Horário de Funcionamento 

1. O horário da Biblioteca Jurídica é fixado no ínicio do ano letivo e coincide com o 

horário de atendimento da receção da AAFDL. 

2. O horário pode sofrer alterações ao longo do ano, atendendo ao calendário escolar. 

3. O horário, bem como as suas eventuais alterações, serão publicados no site da 

AAFDL. 

Artigo 21.º 

Casos omissos 

Os casos omissoes no presente regulamento são resolvidos pelo Presidente da 

AAFDL, em conjunto com o Vice-Presidente da Intervenção Académica e da 

Política Educativa e o Vogal da Ação Social da Direção da AAFDL.  

 

Artigo 22.º 

Alterações 

As alterações ao presente regulamento são decididas por maioria simples em 

reunião de Direção da AAFDL. 

 

 

 

 



 
 

 Artigo 23.º 

                                      Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vugor no dia imediatamente a seguir ao da 

sua publicação. 

 

 

 

 

 


